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Resumo 
 
 
 
 
 
Portugal tem, desde há mais de trinta anos, um problema crónico de finanças públicas. 
O aumento do peso da despesa pública no PIBpm tem vindo não só a acarretar um 
aumento da carga fiscal como também a existência de persistentes défices orçamentais. 
O ónus fiscal acrescido em empresas e famílias, pode ter tido um impacto negativo no 
crescimento económico. Por seu turno, a poupança negativa das administrações públicas, 
em particular do subsector Estado, tem vindo a aumentar o peso da dívida pública que 
teria crescido ainda muito mais não fossem as privatizações e a desorçamentação. Neste 
artigo analisa-se o problema fundamental de como reduzir o peso do “Estado” na 
economia sem pôr em causa a sustentabilidade das finanças públicas nem algumas 
características estruturais do “Estado de Bem-Estar” português.  
Uma análise comparativa com três países que realizaram com relativo sucesso processos 
de consolidação orçamental com simultânea redução do peso da despesa pública 
(Espanha, Irlanda e Finlândia), sugerem que Portugal poderia realizar uma diminuição 
líquida do peso da despesa das Administrações Públicas, sem pôr em causa a qualidade 
dos serviços públicos, em cerca de 5 pontos percentuais. As reduções seriam repartidas 
do seguinte modo: cortes de 2pp na educação e 3 pp na saúde, na segurança social e em 
ganhos de eficiência geral. Argumenta-se que a consolidação orçamental, a realizar em 
momento oportuno, deve incidir sobre a despesa e que só após o sucesso desta será 
desejável uma eventual redução de impostos. A solução do problema da consolidação 
orçamental reside num conjunto de alterações de natureza institucional no processo de 
elaboração do OE da competência do governo, no processo legislativo de aprovação do 
OE na Assembleia da República e sobretudo das instituições da administração central e 
da Assembleia da República que acompanham, ou deveriam acompanhar, a execução do 
OE, as empresas do sector público empresarial e as parcerias público-privadas. Alguns 
elementos de reforma do sistema político parecem também ser desejáveis bem como um 
esforço concertado entre os vários subsectores das administrações públicas. 
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1. Introdução1 
 
Ao analisar as funções e o papel do Estado numa economia mista, há no essencial duas 
perspectivas distintas. A primeira, uma análise essencialmente normativa de saber qual 
deve ser o papel do Estado nesta economia, que funções deve desempenhar e quais as 
que não deve. Esta abordagem pressupõe obviamente que haja um posicionamento 
relativamente às condições de eficiência do funcionamento dos mercados, à 
identificação das suas falhas, bem como à capacidade do sector público de superar essas 
falhas e de implementar uma maior justiça social. Aqui, deverá atentar-se que o sector 
público, como mecanismo alternativo de afectação de recursos, tem também os seus 
fracassos quer nas suas funções tradicionais de provisão de bens públicos e correcção de 
externalidades quer nas suas funções mais modernas de redistribuição e estabilização 
económica. Apesar da sua relevância, pouco nos ocuparemos aqui da análise normativa.   
 
A segunda perspectiva de análise é essencialmente positiva e vai no sentido de 
compreender o crescimento histórico da despesa pública em Portugal, bem como a 
razão e natureza dos défices orçamentais e do crescimento da dívida pública. Ao 
contrário da análise normativa esta não envolve juízos de valor, mas apenas um 
diagnóstico explicativo das tendências de evolução passada. No fundo trata-se de 
compreender porque chegámos onde estamos hoje. Ao mesmo tempo é possível olhar 
para a experiência de outros países e questionar como é possível que tenham realizado 
com sucesso aparente uma redução do peso da despesa pública e uma consolidação 
orçamental. Boa parte deste artigo situa-se no âmbito da análise positiva.        
 
No entanto, é dado um passo adicional neste estudo. Assume-se, como um objectivo 
agregado da análise, que se pretende reduzir o peso do “Estado” na economia, quer do 
lado da despesa, quer do lado da receita.2 A questão, prosaica, mas complexa, a que 
tentaremos dar resposta é: como fazê-lo? Para sermos mais precisos o problema 
analisado neste artigo é o seguinte: como reduzir de forma sustentada o rácio da despesa 
consolidada das administrações públicas no PIB, sem pôr em causa a sustentabilidade 
das finanças públicas nem alguns elementos “estruturais” do Estado de Bem-Estar 
português.  
 
Neste sentido, numa primeira parte deste estudo clarifica-se a natureza do problema 
crónico das finanças públicas em Portugal (secção 2) e identificam-se as principais 
tendências de evolução da despesa pública e da carga fiscal. Aborda-se de seguida, para 
um grupo restrito de países, a forma como lidaram com os problemas das finanças 
públicas e como realizaram, com algum sucesso, processos de consolidação orçamental 
com redução do peso da despesa pública (secção 3). O objectivo desta secção é realizar 
algum benchmarking público-público. Numa segunda parte (secção 4) faz-se alguma 
clarificação conceptual e analisa-se em maior detalhe a evolução da despesa pública na 
sua componente orgânica, isto é por subsectores (Estado, Fundos e Serviços Autónomos, 

                                                 
1 Este artigo insere-se no Projecto Farol desenvolvido pela Deloitte. Gostaríamos de agradecer o contacto 
inicial realizado pelo Prof. Dr. José Maria Brandão de Brito (ISEG), o convite subsequente formulado 
pelo Dr. Carlos Loureiro da Deloitte, bem como a clarificação da temática geral da área e tópico deste 
artigo em particular pelo Dr. Daniel Proença de Carvalho, Dr. Carlos Loureiro e pelo Dr. Jorge Marrão. 
Agradece-se ainda a colaboração técnica da Dra. Ana Ferreira. 
2 Assumimos isto como o ponto essencial do nosso “caderno de encargos” para este estudo. A forma 
como formalizamos o problema concreto a analisar, e clarificada neste parágrafo, é, contudo, da nossa 
responsabilidade. 
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Administração Local e Regional e Segurança Social). Aqui se identificam as principais 
alterações na estrutura das administrações públicas associadas ao crescimento da 
despesa pública, bem como o processo de desorçamentação associado aos hospitais EPE, 
Estradas de Portugal e às parcerias público-privadas. Finalmente, na última parte, 
apresentam-se um conjunto de medidas, muitas delas não envolvendo nenhuma 
alteração legislativa, que permitiriam uma nova abordagem da política orçamental e do 
controlo das finanças públicas, condição necessária, mas não suficiente, para a redução 
do peso do Estado na economia.    

2. Finanças públicas em Portugal 

2.1 Finanças públicas: um problema crónico da democracia? 
 
Quando se analisa a evolução histórica do peso do Estado na economia3 em Portugal em 
regime democrático (pós 25 de Abril de 1974), bem como das finanças públicas é 
possível identificar três períodos (ver Figura 1). De 1974 a 1984, o peso do Estado na 
economia praticamente duplicou passando de 19% do PIBpm para 41% do PIBpm. É 
bom recordar que foi neste período que alguns elementos característicos da função 
redistribuição do Estado foram implementados nomeadamente com a cobertura 
progressiva dos trabalhadores em regimes de segurança social. O problema para as 
finanças públicas, não foi o alargamento do “Estado social”, mas antes o facto de o 
aumento da carga fiscal não ter acompanhado o crescimento da despesa pública.4 Os 
défices orçamentais crescentes, foram sendo capitalizados num crescimento da dívida 
pública que, numa década apenas, passa de 14% do PIBpm para 58%.  
 
O descontrolo das finanças públicas acabou, como é sabido, por levar à intervenção do 
Fundo Monetário Internacional que impôs o primeiro ajustamento estrutural à economia 
portuguesa e isso deu início ao segundo período de 1983 a 1989. As medidas 
preconizadas pelo FMI (desvalorização cambial, privatizações, redução do défice e da 
dívida pública) levaram ao único período de redução sustentada do peso do Estado na 
economia em período democrático. Foram inicialmente implementadas primeiro pelo 
Governo do bloco central (1983-85) de Mário Soares e depois pelo X Governo 
Constitucional (minoritário) de Aníbal Cavaco Silva, seguido do XI Governo 
Constitucional (maioritário) de A. Cavaco Silva.   
 
O terceiro período, de 1989 até ao presente, volta a ser um período de crescimento 
constante do peso do Estado na economia, défices orçamentais persistentes e 
crescimento da dívida pública que só não aumentou mais devido a receitas 
extraordinárias (donde avultam as receitas de privatizações e da terceira geração de rede 
móvel). Analisando em maior detalhe a evolução de 1995 a 2007 (Figura 2), verifica-se 
que o rácio do saldo primário (saldo global excluindo os juros) no PIBpm teve uma 

                                                 
3  A forma padrão de se avaliar o peso do “Estado” na economia, é através do rácio da despesa 
consolidada das administrações públicas no PIBpm. Acerca da consolidação da despesa pública ver 
Pereira, P.T. et al. (2009) em particular o capítulo 11. 
4 Deste modo o benefício social associado ao aumento da despesa pública não foi acompanhado pelo 
custo político do aumento de impostos. Este é o processo típico pelo qual existe uma tendência endémica 
das democracias para produzir défices orçamentais pois com cidadãos pouco informados ou atentos, 
existem ganhos em votos de se aumentar a despesa pública e também em reduzir impostos (ou não os 
aumentar de acordo com o aumento da despesa). Esta temática tem sido bastante explorada pelos autores 
da Teoria da Escolha Pública.  
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tendência de deterioração de 1995 a 2005, verificando-se apenas alguma consolidação 
em 2006 e 2007.5  
 

14

18

22

26

30

34

38

42

46

50

54

58

62

66

70

19
73

19
74

19
75

19
76

19
77

19
78

19
79

19
80

19
81

19
82

19
83

19
84

19
85

19
86

19
87

19
88

19
89

19
90

19
91

19
92

19
93

19
94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

%
 P

IB
 (R

ec
, D

es
, D

iv
)

-13.0

-11.0

-9.0

-7.0

-5.0

-3.0

-1.0

1.0

3.0

5.0

7.0

9.0

11.0

13.0

%
 P

IB
 (S

al
do

)

Saldo orçamental Receita total
Despesa total Dívida pública

 
 

Figura  1 - Receita, Despesa Pública, Saldo Global e Dívida Pública 
Fonte: P. Pereira et al. (2009) Economia e Finanças Públicas, Escolar Editora 
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Figura  2 - Saldo global, primário e juros da dívida 
Fonte: P. Pereira et al. (2009) Economia e Finanças Públicas, Escolar Editora 

                                                 
5 Contudo, usando apenas o saldo global, indicador por excelência monitorado pela Comissão e Conselho Europeu na 
primeira versão do Pacto de Estabilidade e Crescimento, poderia pensar-se, erradamente, que houve alguma melhoria 
das contas públicas entre 1995 e 1998 o que de facto não aconteceu.       
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Numa tentativa de melhorar a gestão pública, mas com um impacto não despiciendo nas 
finanças públicas, tem-se assistido, sobretudo na última década a processos de 
desorçamentação quer nas obras públicas quer na saúde. Nas obras públicas a saída da 
Estradas de Portugal do universo das administrações públicas (em contabilidade pública, 
CP) e a sua transformação, primeiro em Empresa Pública (EP) e mais tarde em 
Sociedade Anónima (SA), levou a operações off-budget do lado da receita, da despesa e 
da emissão de dívida pública. Do lado da receita, as receitas da Contribuição do Cerviço 
Rodoviário (CSR), uma parcela do Imposto Sobre Produtos Petrolíferos (ISP), deixou 
de ser contabilizada como receita pública em CP.6 O mesmo aconteceu com a despesa 
pública e com a emissão da dívida.  
 
Outro processo importante de desorçamentação com impacto nas finanças públicas foi a 
saída de Hospitais e Centros Hospitalares do Serviço Nacional de Saúde, primeiro para 
SA e mais recentemente para Entidades Públicas Empresariais. Sendo os hospitais 
financiados ao abrigo de contratos-programa, e portanto por verbas provenientes do 
Orçamento do Estado, o seu impacto nas finanças públicas é incerto. Aqui só parte das 
receitas de hospitais EPE são off-budget (as taxas pagas pelos utilizadores) pois as 
receitas provenientes do OE (que são despesas da ACSS) continuam a ter expressão 
orçamental. Deste modo o impacto na despesa pública dependerá dos ganhos de 
eficiência conseguidos pelos hospitais e da forma como parte desses ganhos forem (ou 
não) absorvidos pelos contribuintes através de redução dos pagamentos da ACSS. É, 
contudo, inequívoco que a informação disponível sobre indicadores de performance dos 
hospitais é hoje muito maior.7        
 
O impacto destas duas formas de desorçamentação nas finanças públicas é claramente 
diferenciado, mas ambas vão no mesmo sentido: uma subavaliação da importância das 
receitas públicas, da despesa pública (nomeadamente despesa com pessoal) e da dívida, 
sobretudo se contabilizadas em contabilidade pública, para o universo das 
administrações públicas. Em termos simples, certas estatísticas das finanças públicas 
fazem parecer que o peso do “Estado” na economia é inferior ao que efectivamente é. 
 
 
 
 
 
   
 
 

                                                 
6 Este facto, que diminui a transparência do sistema fiscal, levou a uma descontinuidade na série do ISP, 
que aparentemente baixou ao ser introduzido a CSR. Leva também a uma subavaliação da carga fiscal e 
da despesa pública quando se usam dados em contabilidade pública. No último ano em que a Estradas de 
Portugal apareceu como FSA do Ministério das Obras Públicas Transportes e Comunicações a sua 
despesa era de 741.963 milhões de Euros, em 2004. Aparentemente o EUROSTAT não aceitou que, em 
contabilidade nacional, se exclua a Estradas de Portugal SA do universo das Administrações Públicas 
(AP). A lógica para considerar uma unidade institucional nas APs tem a ver com tratar-se de uma 
instituição não mercantil, isto é em que mais de 50% das receitas são constituídas por receitas fiscais ou 
outras contribuições obrigatórias.     
7 Aos contratos programa entre duas entidades públicas, faltam-lhes cláusulas essenciais que caracterizam 
uma relação contratual de direito privado pelo que a estrutura de incentivos associados a esses contratos 
programa é muitíssimo mais fraca do que em contratos entre uma entidade pública e privada. Em Pereira, 
P. (2008) discute-se a nova gestão pública no quadro dessa relação.  
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2.2 Principais tendências de evolução da despesa pública e carga fiscal 
 
Usando a classificação económica da despesa, a principal componente da despesa 
pública que tem aumentado significativamente são as prestações sociais. A segunda 
componente com tendência crescente são os vencimentos dos funcionários públicos, 
sendo que o abrandamento a partir do ano 2002 é mais aparente do que real, pois deve-
se em grande parte ao fenómeno da desorçamentação acima referido. A subida com 
despesas de consumo intermédio pode também incluir pagamentos a trabalhadores das 
administrações públicas, desde que não tenham vínculo à função pública. A única 
componente da despesa pública que se reduziu num período significativo recente (1992-
98) foram os juros da dívida e isso deveu-se sobretudo à descida da taxa de juro e a 
partir de 1995 também à descida do stock da dívida resultante das privatizações. 
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Figura  3 - As tendências de longo prazo de evolução da despesa pública 
Fonte: Banco de Portugal 

 
 
Por seu turno ao analisar as componentes da receita, verifica-se que as contribuições 
para a segurança social têm subido, mas menos do que as despesas. Em 2008 as 
despesas foram de 33040M.€ para umas receitas de contribuições sociais de 21546M.€. 
O equilíbrio da segurança social não deriva, pois, apenas das contribuições respectivas, 
mas também de transferências do subsector Estado. Os efeitos da reforma da segurança 
social, das mais radicais nos países da OCDE8 só se farão plenamente sentir dentro de 
alguns anos.  
 
 
 

                                                 
8 Ver Quadro A.1 do Anexo.  
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Figura  4 - As tendências de longo prazo de evolução das receitas públicas 

Fonte: Banco de Portugal 
 
 
 
Do ponto de vista da carga e estrutura fiscal há dois aspectos a salientar. Em primeiro 
lugar o peso excessivo dos impostos indirectos em comparação com os impostos 
directos. Em segundo lugar a evolução da carga fiscal que coloca Portugal já acima da 
média dos países da União Europeia quando em 1995 estava bastante abaixo dessa 
média.9  
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
9 Ver P.T. Pereira et al. (2009) cap. 9. 
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3. Comparações com outros países 
 

3.1 Espanha, Finlândia, Irlanda e Portugal 
 
 
Nesta secção analisa-se comparativamente o caso português com outros países que 
podem servir de referência para uma análise de benchmarking. Os critérios que 
presidiram à escolha foram: i) serem países da área do Euro, ii) terem tido uma taxa 
média de crescimento anual do PIBpm na década 1997-2007 superior a 2,5%, iii) terem 
registos de finanças públicas credíveis, iv) terem tido um período de consolidação 
orçamental duradouro. 10  Finalmente, considerámos útil que o benchmarking seja 
realizado com países em que o peso do Estado na economia é relativamente pequeno 
(Irlanda e Espanha), mas também com um em que o Estado de bem-estar está mais 
desenvolvido. Isto para clarificar que o problema da consolidação orçamental, controlo 
das finanças públicas e redução do peso do Estado pode ser feito a qualquer nível de 
despesa pública no PIBpm.     
 
  
 

 

PIB per 
capita 
preços 

corren-tes 
milhares 

PIB 2007 
preços 
corren-

tes 
milhões 

TMCA    
90-07 
preços 

constan-
tes de 
2000 

TMCA    
97-07 
preços 

constan-
tes 2000 

Des/PIB 
2007 

Var. pp 
Des/PIB 

90-07 

Var. pp 
Des/PIB 

97-07 

Di/PIB 
2007 

Var. pp 
Di/PIB 
97-07 

Média 
Saldo 
Global 
no PIB   
97-07 

Taxa 
Desem-
prego 
2007 

Taxa 
Média 

Desem-
prego 
97-07 

Irlanda 43,7 190,6 6,2% 6,1% 36,2 -8,6 -0,7 25,0 -38,8 1,7 4,6 5,3 

Espanha 23,4 1050,6 2,9% 3,5% 39,1 n.d. -2,4 36,2 -29,1 -0,5 8,3 11,3 

Portugal 15,4 163,2 2,0% 1,8% 45,8 6,2 2,7 63,5 7,4 -3,5 8,1 6,0 

Finlândia 34,0 179,7 2,3% 3,2% 47,8 0,2 -8,3 35,1 -18,7 3,1 6,9 9,4 

Quadro 1 - Portugal, Espanha, Irlanda e Finlândia: alguns dados macro 
Fonte: Ameco, Junho de 2009 

 
 
O Quadro 1 mostra sinteticamente a evolução macroeconómica e das finanças públicas, 
dos quatro países na década antes da crise (até 2007), donde resulta claro que Portugal 
está muito menos preparado que os restantes países para as necessárias políticas 
orçamentais expansionistas e contra-cíclicas de combate à crise. De facto durante a 
década 1997-2007, enquanto todos os países de referência diminuíram o peso do Estado 
na economia (a Irlanda já o tinha feito na década anterior) Portugal aumentou. Fê-lo 
com défices orçamentais permanentes (média de -3,5% do PIBpm) o que fez aumentar a 
sua dívida pública.11 
A dinâmica da despesa pública pode verificar-se na Figura 5 onde se identifica a 
diminuição do peso do Estado na Finlândia no período (1993-2001), e a redução do 
                                                 
10 O critério i) eliminou a Dinamarca dos países de referência enquanto que o critério iii) eliminou a 
Grécia que, como é sabido, dissimulou as suas verdadeiras contas públicas com o objectivo de adesão ao 
euro. Estes países fazem parte do benchmarking na área Financiamento da Economia: Poupança e 
Riqueza, do Projecto Farol (ver Marrão e Borges (2009) ), mas foram excluídos da nossa análise por 
essas razões. 
11 Mesmo que a Irlanda, fortemente afectada pela crise, registe défices da ordem dos 10% do PIB em 
2008 e 2009, o peso da sua dívida pública será bastante inferior à portuguesa. Aquela subirá para cerca de 
45% enquanto a portuguesa situar-se-á em 2009 perto dos 80% assumindo défices nos anos 2008 e 2009 
de 6% ao ano. 
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peso da despesa pública na Irlanda no período 1992-2000. A Espanha apresenta também 
uma redução do peso do Estado na economia de 1995 a 2003, só em 2007 apresentando 
sinais de aumento do peso das administrações públicas. Por seu turno Portugal denota 
uma ligeira tendência crescente, com um esforço de contenção apenas de 2005 a 2008.  
 
 

 
 

Figura  5 - Despesa Pública em percentagem do PIBpm. 
Fonte: Ameco, Junho de 2009 

 
 
A análise da dinâmica da dívida pública (Figura 6) pode ser enganadora, pois pode 
ocultar alienação de activos dos Estados, mas em qualquer caso há tendências a 
assinalar: a descida acentuada do peso da dívida na Irlanda de 1993 a 2000, e descidas 
sustentadas a partir de 1996 na Espanha e na Finlândia. Em contrapartida, os governos e 
os ministros das finanças de Portugal, na impossibilidade de gerarem superavits 
orçamentais, parece que se limitam a gerir a dívida de acordo com o valor de referência 
do Pacto de Estabilidade e Crescimento (60%). Assim, sempre que a dívida ameaça 
ultrapassar significativamente o valor de referência, realiza-se alguma privatização, ou 
outra medida de receita extraordinária, para que o encaixe financeiro da operação 
permita manter, aos olhos de Bruxelas, uma situação aparentemente satisfatória. Assim 
é que o rácio oscila em torno dos 55 a 60%.   
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Figura  6 - Dívida Pública Bruta Consolidada em percentagem do PIB 
Fonte: Ameco, Junho de 2009 

 
 
A evolução do rácio da dívida pública no produto depende, para além de eventuais 
receitas extraordinárias da alienação de activos financeiros, das necessidades de 
financiamento anuais do sector público que são grandemente influenciadas pelo saldo 
orçamental global. Como foi ilustrado na Figura 1 estes saldos têm sido sempre 
negativos em Portugal desde 1974. Interessa perceber porquê, isto é, distinguir a 
componente discricionária da política orçamental sob responsabilidade dos governos em 
exercício, da componente não discricionária que inclui o efeito da conjuntura económica 
no saldo e os juros da dívida pública.12  
 
A Figura 7 traduz precisamente como os vários países têm utilizado a política 
orçamental discricionária traduzida no saldo primário ajustado do ciclo. São três casos 
diferentes de sucesso, todos na década de 90, no que toca a reduções substanciais do 
peso da despesa pública no PIBpm e simultaneamente consolidação orçamental. Têm 
pois em comum que a consolidação é feita do lado da despesa e não do lado da receita. 
Aliás nos períodos de consolidação orçamental a carga fiscal mantêm-se inalterada 
embora a estrutura fiscal se altera nalguns países. Vale a pena analisar em mais detalhe 
cada caso, pois seguem estratégias diferentes. 

                                                 
12  O saldo global (Figura 1) que, quando deficitário, origina necessidades de financiamento das 
administrações públicas, pode ser dado como a soma de duas componentes, a componente cíclica e a 
componente estrutural. A componente cíclica captura o efeito da conjuntura no saldo e é negativa 
(positiva) quando o PIB real está abaixo (acima) do PIB potencial. A componente estrutural (ou ajustada 
do ciclo) se lhe subtrairmos os juros da dívida, traduz o efeito das políticas dos governos nos saldos 
orçamentais. Assim, o indicador para avaliar a política discricionária do governo é o saldo primário 
ajustado ao ciclo (Figura 7) que pode ser interpretado como o saldo global que existiria se não houvesse 
dívida pública (e portanto juros) e se o PIB real fosse igual ao PIB de tendência (potencial). Para 
desenvolvimentos analíticos ver Pereira et al. (2009).    
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A Finlândia, em 1995 encontrava-se numa situação de grave crise das finanças públicas. 
O peso do Estado na economia era de 61,5%, a dívida pública tinha subido 
vertiginosamente no quinquénio anterior de 14% em 1990 para 56,7% em 1995 e o 
défice orçamental era de 6,2%. Em contrapartida, nos cinco anos que se seguiram (entre 
1995 e 2000) teve uma fortíssima consolidação orçamental13 e uma redução drástica do 
peso do Estado na economia. Essa consolidação foi feita do lado da despesa, e não da 
receita, sobretudo na redução das muito generosas prestações sociais (que eram de 
36,2% do PIBpm em 1995!), mas também na diminuição do peso dos vencimentos dos 
funcionários públicos e nos subsídios.   
 
O caso de Espanha, com José Maria Aznar como Primeiro-Ministro e Rodrigo Rato 
como Ministro das Finanças a partir de 1996, é paradigmático de uma forma de alcançar 
os objectivos de crescimento económico, equilíbrio das contas públicas e redução do 
peso do Estado. A Espanha, implementou uma estratégia de consolidação orçamental 
baseada nos objectivos de redução do défice orçamental através sobretudo de redução 
do peso da despesa pública, mas também com uma menor redução de impostos com a 
expectativa de relançar a procura interna e incentivar o investimento. Do lado da 
despesa as medidas foram várias: as privatizações (que permitiram reduzir os juros da 
dívida), os acordos com sindicatos no sentido dos aumentos salariais serem em função 
do objectivo para a inflação (e não a registada), o congelamento de admissões na função 
pública, os acordos com as comunidades autónomas para que os salários fossem 
determinados centralmente e aprovações de legislação obrigando os governos sub-
nacionais (regionais e locais) a não apresentarem défices (à excepção de situações de 
recessão ou catástrofes naturais), tudo isto contribuiu para a diminuição do peso do 
consumo público, a grande fatia da despesa pública em qualquer país. As prestações 
sociais foram também diminuídas e a despesa em saúde foi controlada, diminuindo a da 
educação. Estes cortes na despesa permitiram alguma redução nos impostos, quer sobre 
as pequenas e médias empresas quer sobre as pessoas singulares. Para contrabalançar 
esta descida de impostos directos, foram subidos os impostos especiais sobre o consumo, 
em particular sobre o tabaco e o álcool e bebidas alcoólicas de forma que a carga fiscal 
praticamente não se alterou. De 1996 a 2000 a experiência Espanhola pode ser 
considerada um caso de sucesso em relação aos objectivos que se propunha alcançar. De 
registar, contudo, que as desigualdades sociais acentuaram-se em Espanha nesse período, 
como se verá adiante. De 2000 até à crise de 2007, a Espanha praticamente não usou a 
política discricionária deixando funcionar livremente os estabilizadores automáticos. 14   
 
O caso da Irlanda, é muito distinto mas também interessante. No início da década de 90 
a Irlanda não tinha problema de défice orçamental, mas uma dívida pública de 93% do 
PIBpm. Reduções substanciais nesse rácio ou se fazem com alienações de activos do 
Estado ou com excedentes orçamentais. É assim que no início da década de 90 a Irlanda 
opera simultaneamente uma drástica redução no peso da despesa pública no produto e 
uma melhoria significativa e substancial das contas públicas. Essa melhoria deve-se 

                                                 
13 Em apenas 5 anos melhorou o saldo primário ajustado do ciclo em cerca de 8 pontos percentuais. 
14 Os estabilizadores automáticos são “rubricas orçamentais cujo valor é em parte ajustado de forma 
mecânica, consoante o nível de actividade económica, contribuindo para ajustar a procura agregada ao 
produto” ver P. Pereira (2009). 
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sobretudo a uma descida acentuada nos juros da dívida, no consumo público 
(compensações dos funcionários públicos), e nas prestações sociais. 15     
 
Portugal, que mais necessitava da consolidação orçamental, dado ter maiores défices 
que os restantes países de referência, apresentou de 1995 a 2001 uma política 
orçamental expansionista, agravando o saldo primário ajustado do ciclo. Teve alguns 
episódios efémeros de política contraccionista (1991-92, 2001-03 e 2005-07), mas que 
não podem ser considerados de verdadeira consolidação orçamental, usando um critério 
rígido de consolidação. 16  A importância dos ciclos políticos na gestão da política 
orçamental parece ser muito mais relevante no caso português do que nos restantes 
países, visto que os mais recentes ténues episódios de consolidação estão associados aos 
períodos pós-eleitorais (2001 e 2005) e a política expansionista aos períodos pré-
eleitorais. 17   
 
 
 

 
 

Figura  7 - Saldo Primário em percentagem do PIB, ajustado ao ciclo 
Fonte: Ameco, Junho de 2009 

 

                                                 
15 De 1990 a 2000 a Irlanda passa de um peso das administrações públicas no PIB de 42,8% para 31,5%. 
Da redução de 11,3pp, 5,8pp deve-se à descida dos juros da dívida. Note-se que o saldo orçamental 
primário ajustado do ciclo passa em apenas quatro anos (1990-94) de +3,7%, para +7,3% do PIBpm (ver 
Figura 7), ou seja as medidas discricionárias do governo são responsáveis por uma melhoria de 3,6pp. 
Adiante se verá em que medida a qualidade de serviços foi afectada por esta redução na despesa. 
16 Consideramos como critério rígido de consolidação orçamental o utilizado por Giavazzi e Pagano 
(1996) em que a variação cumulativa deste saldo é de 5, 4 ou 3 pontos percentuais em 4, 3 ou 2 anos 
respectivamente ou de 3 pontos percentuais num ano. Critérios mais moderados são os de Alesina e 
Ardagna (1998) ou de Afonso (2007).  
17 No presente contexto da crise económica internacional e nacional não é possível discriminar a parte da 
política expansionista que se deve à crise e a que existiria de qualquer maneira por se estar em ano 
eleitoral.   
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Nas subsecções seguintes abordam-se, em particular, três áreas responsáveis pelo 
crescimento da despesa pública em Portugal na última década: a educação, a saúde e a 
segurança social. Pretendemos responder a três questões essenciais. Primeiro, quais as 
tendências de evolução da despesa pública nestes sectores e em que medida essa 
evolução traduz, ou não, um aumento das necessidades educativas, de saúde e sociais. 
Segundo, qual o desempenho de Portugal quando comparado com os nossos países de 
referência. Para analisar o desempenho relativo de Portugal é necessário ter em 
consideração não só o nível relativo de despesa pública (input) mas também os 
resultados dessa despesa ao nível da qualidade de prestação de serviços. Assim, 
consideram-se um conjunto de indicadores para controlar a qualidade do output público 
nos vários países. Terceiro, nos períodos de consolidação orçamental (que variam de 
país para país) em que área de redução da despesa pública foi possível operar alguma 
redução de despesa e se essa redução terá tido efeitos na qualidade dos serviços 
prestados. 18 
 
 

3.2 Educação 
 
Em relação à educação sabemos três tipos de coisas que convém recordar. Primeiro, que 
a Finlândia é dos países com melhor sistema educativo do mundo no ensino básico, e 
que Portugal tem um fraco desempenho, medido por indicadores de referência (o PISA 
e o TIMSS).19 Segundo, que também ao nível do ensino superior o desempenho de 
Portugal é relativamente fraco. Terceiro, que o desempenho escolar depende tanto de 
recursos educativos (currículo, professores, aulas, escolas) como dos “recursos 
estudantis” (qualificações dos pais e outras características socioeconómicas dos 
estudantes). Isto significa que variações na despesa pública (para mais ou para menos), 
têm um impacto muito mais reduzido na variação do desempenho escolar do que se este 
só dependesse dos recursos educativos. 
 
 
  2000 2003 2006 
  Leitura Matemática Ciências Leitura Matemática Ciências Leitura Matemática Ciências

F 571 536 541 541 551 553 572 543 565 Finlândia M 520 537 534 548 545 543 521 554 562 
F 542 497 517 495 504 498 534 496 509 Irlanda M 513 510 511 510 506 499 500 507 508 
F 482 446 462 460 465 470 488 459 472 Portugal M 458 464 456 472 471 470 455 474 477 
F 505 469 491 481 485 485 479 476 486 Espanha M 481 487 492 490 489 479 443 484 491 
F 517 495 501 494 497 501 511 492 499 OECD Média  M 485 506 501 506 503 499 473 503 501 

 
Quadro 2 - Evolução do PISA entre 2000 e 2006, por género 

Fonte: OCDE, PISA database 

                                                 
18 Visto que estamos a considerar dois países em que o peso do Estado na economia é, durante o período 
analisado, sempre maior (Portugal e Finlândia) e dois em que é menor (Irlanda e Espanha) usamos como 
referência a despesa pública no PIB, sendo que obviamente a mesma percentagem em dois países dos dois 
grupos significa um peso muito superior na despesa pública no segundo. Por exemplo, o facto de Portugal 
e a Irlanda terem o mesmo peso da despesa em saúde no PIB, significa que a despesa com a saúde 
constitui uma maior parcela de despesa pública na Irlanda.    
19 PISA (Programme for International Student Assessment) e TIMSS (Trend in International Mathematics 
and Science Study). 
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Figura  8 - Evolução do PISA 
Fonte: OCDE, PISA database 

 
 
A Figura 9 mostra no essencial que o peso da despesa pública no PIBpm (em %) tem 
tido uma tendência crescente até 2005, só aqui havendo uma inversão de tendência. 
Portugal é, dos quatro países, o que maior despesa relativa tem em educação. No 
período de 1995 a 2000, enquanto a Finlândia reduz em mais de 1 ponto percentual a 
sua despesa em educação, Portugal ultrapassa a Finlândia tendo já em 1998 um peso da 
despesa pública no produto muito superior. Por seu turno a Figura 10 mostra que o 
principal responsável por essa tendência em Portugal foram as despesas com o 2º e 3º 
ciclo do ensino básico, tal como na Finlândia em que o principal responsável pela 
despesa na educação é esta área. Contudo, este valor assume valores muito mais 
significativos em Portugal.20 
 
Desde 2000 que se verificou uma redução na despesa com a pré-primária e 1º ciclo que 
eram, até então, os segundos maiores responsáveis pela elevada despesa na Educação. A 
partir deste ano o peso desta área, começou a verificar uma tendência decrescente, e 
desde 2001 Portugal aproximou-se da Finlândia. A partir de 2001 o ensino superior 
assumiu maior relevo nas despesas com a educação sendo que, ainda assim, Portugal em 
comparação com a  Finlândia apresenta um peso inferior desta despesa no PIB. 
 

                                                 
20 Registe-se que os dados da despesa pública em educação em Portugal estão ligeiramente sub-avaliados 
pois não estão contabilizadas as despesas das autarquias em educação.   
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Figura  9 - Despesa Pública em Educação  em percentagem do PIB 
Fonte: Eurostat, Julho de 2009 

 
Constata-se assim que o maior “gap”, comparando Portugal e Finlândia, reside no peso 
relativo da despesa com os 2º e 3º ciclos do ensino básico, uma vez que as restantes 
rubricas não apresentam diferenças significativas. Portugal despende comparativamente 
mais, pois a despesa depende de factores como os salários dos professores, carreiras, 
rácio docente/aluno, etc., e não depende do desempenho escolar.     
 
Contudo, o desempenho na educação depende parcialmente dos inputs escolares 
(quantidade e qualidade de docentes, escolas, materiais pedagógicos, etc.), mas também 
dos inputs familiares, nomeadamente a formação escolar dos pais dos jovens estudantes. 
E aqui Portugal tem um atraso de décadas, que está paulatinamente a recuperar. Em 
resumo, só muito tenuemente se pode considerar que o desempenho depende da despesa. 
Um corolário desta afirmação é que é possível reduzir a despesa sem necessariamente 
afectar a qualidade  
 
Comparando com países que têm maior sucesso da sua população escolar (Finlândia e 
Irlanda), ou mesmo com um país que tem um desempenho apenas ligeiramente superior 
(Espanha) pode-se concluir que existe margem para reduzir o peso da despesa em 
educação, sobretudo, nos 2º e 3º ciclos, em cerca de 2 pontos percentuais, sem que isso 
tenha impacto notório na qualidade de ensino.21 

                                                 
21 Mais do que o enfoque na avaliação dos professores, a importância deveria ser dada à formação dos 
professores, mas este tópico extravasa claramente o âmbito deste artigo.   
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Figura  10 - Estrutura da Despesa Pública em Educação em percentagem do PIB, de Portugal 
Fonte: Eurostat, Julho de 2009 

 
 
 
 

 
 

Figura  11 - Estrutura da Despesa Pública em Educação em percentagem do PIB, da Finlândia 
 Fonte: Eurostat, Julho de 2009 
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3.3 Saúde 
 
Antes de se abordar a despesa (total e pública) na saúde convém ver qual a situação à 
partida e a evolução da qualidade da saúde nos países em causa. A utilização de vários 
indicadores permite, ainda que provisoriamente, analisar não só para um dado ano como 
se situavam, em termos relativos os vários países, como, numa perspectiva diacrónica, 
se existe alguma relação aparente entre a evolução dos indicadores de output com a 
evolução da despesa pública.  
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20 
05 

20 
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20 
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Finlândia na  na  na  na  8,2 8,1 8,1 7,9 7,8 7,6 7,5 7,5 7,4 7,2 7,1 7,1 7 6,7

Irlanda 8 8 7,6 7,3 7,1 7 6,8 6,7 6,5 6,4 6,3 6 5,9 5,8 5,7 5,6 5,3 na 

Portugal 4,3 4,3 4,3 4,2 4,1 4,1 4,2 4,1 3,9 4 3,9 3,9 3,8 3,8 3,7 3,6 3,5 3,5

Camas de 
hospital, 
por 1000 
habitantes 

Espanha 4,6 4,6 4,5 4,4 4,4 4,3 3,9 3,8 3,8 3,7 3,7 3,6 3,5 3,4 3,4 3,4 3,3 na 

Finlândia 3,9 4 3,9 3,9 4 4,1 4,3 4,2 4,2 4,3 4,3 4,3 4,2 4,2 4,2 4,3 4,3 4,2

Irlanda na  na  na  na  na na na na na na na na na na  na  na  na na 

Portugal 3 3,1 3,1 3,1 3,2 3,2 3,2 3,4 3,4 3,5 3,5 3,6 3,7 3,7 3,8 3,9 3,9 4,1

Consultas 
médicas per 

capita 

Espanha  na na  na  8,3 na 7,8 na 8,2  na na na 8,7 na 9,5  na na  8,1 na 

Finlândia 87 97 99 99 99 98 98 98 98 na 96 na 97 na  98 97 97 97,5

Irlanda 78 78 78 78 78 77 77 77 77 76 83 69 75 80 83 88 86 88

Portugal 85 96 99 95 91 96,9 97,3 96 100 98,8 81,7 87,5 91,9 96,3 94,8 92,7 97 95,5

Taxa de 
vacinação 
de crianças 
imunizadas 

em % 
população 

total Espanha 99 85 83 90 90 90 90 93 93 95 95 95 97 98 97,3 96,8 96,9 97,2

Finlândia 75 75,5 75,7 75,9 76,6 76,6 76,9 77,1 77,3 77,5 77,7 78,2 78,3 78,5 79 79,1 79,5 na 

Irlanda 74,9 75,1 75,5 75,3 75,9 75,6 75,9 76,1 76,3 76,2 76,6 77,2 77,9 78,4 78,9 79,5 79,7 na 

Portugal 74,1 74,1 74,7 74,6 75,5 75,4 75,3 75,8 76 76,2 76,7 77 77,2 77,4 78,3 78,1 78,9 na 

Esperança 
média de 

vida à 
nascenças 

Espanha 77 77,2 77,6 77,8 78,1 78,1 78,3 78,8 78,9 78,9 79,4 79,7 79,8 79,7 80,3 80,4 81,1 na 

Finlândia 5,6 5,9 5,2 4,4 4,7 3,9 4 3,9 4,2 3,6 3,8 3,2 3 3,1 3,3 3 2,8 na 

Irlanda 8,2 7,6 6,5 6,1 5,7 6,4 6 6,1 5,9 5,9 6,2 5,7 5 5,3 4,6 4 3,7 3,1

Portugal 11 10,8 9,3 8,7 8,1 7,5 6,9 6,4 6 5,8 5,5 5 5 4,1 3,8 3,5 3,3 na 

Mortalidade 
Infantil por 
cada 1000 

nascimentos 
vivos Espanha 7,6 7,2 7,1 6,7 6 5,5 5,5 5 4,9 4,5 4,4 4,1 4,1 3,9 4 3,8 3,8 na 

 
Quadro 3 - Evolução de alguns indicadores qualitativos da saúde 

Fonte: OCDE, health Data 2009, Setembro de 2009 
 
 
Ao analisar os indicadores qualitativos da saúde (ver Quadro 3) verifica-se que, em 
1990, Portugal registava indicadores semelhantes aos dos outros países, à excepção da 
mortalidade infantil e das camas de hospital por 1000 habitantes em que a situação era 
significativamente pior. Em relação à mortalidade infantil, esta era significativamente 
superior à dos outros países (quase o dobro da finlandesa), mas a evolução deste 
indicador é muito favorável no período 1990-2007, situando-se Portugal agora a par dos 
outros países desenvolvidos. Quanto à oferta de camas de hospital, esta era semelhante à 
espanhola em 1990, e continua a ser em 2007 significativamente abaixo da oferta dos 
irlandeses e finlandeses.  
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Em relação à saúde o primeiro facto a realçar é o crescimento acentuado da despesa 
total (pública e privada) em saúde nos últimos 15 anos. Em 1990 representava menos de 
6% da riqueza interna anual, em 1995 quase 8%, enquanto que em 2005 situa-se acima 
dos 10%. Também aqui Portugal se situa bem acima dos países de referência (ver 
Figura 12).22   
 
 
 

 
 

Figura  12 - Total da Despesa em Saúde em percentagem do PIB 
Fonte: OCDE, Junho de 2009 

 
 
Se olharmos agora para a despesa pública em saúde no período de 1995 a 2005 
verificamos que o seu crescimento em Portugal (quase pontos percentuais) explica na 
totalidade o acréscimo da despesa total em saúde (ver Figura 13). Em contrapartida a 
Finlândia e a Irlanda, nos seus períodos de consolidação orçamental (1996 a 2000), 
reduziram o peso da despesa com saúde, havendo aumentos a partir daí. Outro facto a 
salientar é que a Irlanda, cujo peso da despesa pública em saúde no produto é 
semelhante ao de Portugal, tem quase todo o sistema de saúde público, pelo que o peso 
do sector privado é aqui diminuto.    
 

                                                 
22 Claro que se pode argumentar que em termos absolutos a Irlanda tem maior despesa per capita em 
saúde do que Portugal dado o PIB per capita irlandês ser cerca de três vezes o português. Mas este é o 
problema genérico da despesa pública e privada em Portugal. Se os termos de comparação internos forem 
os países mais desenvolvidos em termos de despesa absoluta (pública e privada), e não em termos 
relativos, como deverá ser, a consequência inevitável será, e já está a ser, endividamento (externo, 
público e privado) persistente e crescente.   
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Figura  13 - Despesa Pública em Saúde em percentagem do PIB 
Fonte: OCDE, Junho de 2009 

 
Os serviços hospitalares são os grandes consumidores de fundos públicos na área da 
saúde. Em Portugal, nesta componente, verificaram-se dois grandes “surtos” de redução 
da despesa no produto: um em 2002 e outro a partir de 2005, o que está relacionado 
com a retirada dos Hospitais do SNS para serem transformados em Sociedades 
Anónimas e posteriormente Entidades Públicas Empresariais. Esta política é 
notoriamente um processo de desorçamentação, conforme já foi referido na secção 2.1, 
de implicações incertas no crescimento da despesa pública.23 
 
Espanha apresenta uma despesa pública em saúde, em termos do PIBpm, muito inferior 
aos restantes países ilustrados. De 1997 a 2003 estabiliza em torno dos 5,2% enquanto 
que neste mesmo período Portugal sobe 1pp., para 6,9% em 2003. Este facto, em 
relação a Portugal, deve-se fundamentalmente aos serviços de urgência cuja despesa é 
negligenciável em Espanha, enquanto que em Portugal corresponde à componente que 
absorve mais fundos públicos desde 2006 ultrapassando já a despesa com os hospitais 
do serviço nacional de saúde pertencentes ao universo das Administrações Públicas.24  
 
Espanha, apesar de ser o país que apresenta uma despesa pública em saúde em 
percentagem do PIB mais baixa, tem o peso da despesa total em saúde semelhante à 
Finlândia e superior à Irlanda, o que denota que o peso da despesa privada em saúde é 
elevada em Espanha. Em contrapartida, Portugal, para além de ser o país com mais 
                                                 
23 Sobretudo, como referimos atrás, não é possível comparar a série de despesa em saúde até 2002, com a 
série após 2002, em contabilidade pública ou nacional e sem consolidação, com as contas dos Hospitais 
EPE.  Mesmo em contabilidade nacional o INE não considera a despesa dos Hospitais EPE como despesa 
pública. Evidentemente que parte significativa, mas não a totalidade, dessa despesa é capturada através 
das transferências da Administração Central do Sistema de Saúde para os Hospitais.   
24 Contudo, a despesa com serviços hospitalares incluindo EPEs seria superior. Ver nota anterior. 
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elevado peso da despesa pública em saúde, é também o país que apresenta, desde 1996, 
o valor mais elevado da despesa total em saúde no PIB. Conclui-se assim que, apesar de 
Portugal ter um elevado peso da despesa pública em saúde, ainda assim os privados 
suportam uma boa parte dessa despesa. 
   
 

 
 

Figura  14 - Componentes da Despesa Pública em Saúde em Portugal, em percentagem do PIB  
Fonte: Eurostat, Julho de 2009 

 
 
 

 
 

Figura  15 - Componentes da Despesa Pública em Saúde em Espanha, em percentagem do PIB  
Fonte: Eurostat, Julho de 2009 
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Um dos sectores cruciais para a consolidação orçamental e redução do peso da despesa 
pública é o da saúde. Foi essencialmente por causa dos gastos com a saúde que vários 
orçamentos rectificativos foram feitos. Os factores que mais parecem contribuir para 
uma redução dos gastos com a saúde são variados, pois têm a ver tanto com 
características estruturais do sistema de saúde, como com o mercado farmacêutico (quer 
de indústria quer de farmácias), os serviços de transportes de doentes e os salários e 
carreiras dos profissionais. Em geral pode afirmar-se que contribui para a redução dos 
gastos: 
 
1 - a existência de um sistema de referenciação, em que o doente é primeiro observado 
por um médico de clínica geral e só depois disso, eventualmente, por um especialista. 
2 - a maior liberalização do mercado das farmácias. 
3 - a maior penetração no mercado de medicamentos genéricos. 
4 - a maior oferta de médicos e outros profissionais da saúde 
5 - a maior racionalização dos equipamentos hospitalares 
 
Por outro lado os gastos tenderão a aumentar com: 
6 - o aumento do rendimento nacional (dada uma elasticidade rendimento da procura de 
serviços médicos superior à unidade).   
7 - o envelhecimento da população. 
8 - a taxa de cobertura da população com seguro de saúde. 
9 - o progresso tecnológico e novos e mais dispendiosos meios de diagnóstico. 
 
Conforme já assinalado, não é evidente o impacto na despesa pública da forma de 
prestação do serviço (público ou privado), desde que em ambos os casos o financiador 
seja o sector público, como acontece actualmente com os Hospitais EPE. Apesar dos 
progressos realizados recentemente (em 2,3,4 e 5) os factores de pressão (6 a 9) 
mantêm-se. 
 
Conter os gastos com a saúde e reduzir, se possível em 1 ponto percentual, o peso da 
despesa pública em saúde parece um objectivo alcançável, não por acção legislativa 
(leia-se, por ex., a Lei do Orçamento de Estado), mas pela continuação das reformas 
estruturais com impacto nessa despesa.25  
 
 

3.4 Segurança Social 
 
 
A existência de um sistema de segurança total ou parcialmente público é um factor de 
melhoria da equidade e justiça social. Interessa pois perceber, à semelhança do realizado 
anteriormente, qual a situação relativa dos quatro países à partida e qual a variação em 
indicadores que traduzam a desigualdade de distribuição de rendimento. Convém, 
contudo, distinguir os efeitos discricionários e automáticos de variações na despesa com 
a segurança social. Alterações nos montantes unitários das prestações com a segurança 
social, são medidas discricionárias que terão obviamente um impacto no mesmo sentido 
na distribuição de rendimento. Alterações nos montantes globais devidas a alterações na 

                                                 
25 Para uma análise das recentes reformas no âmbito da saúde ver, entre outros, A. Correia de Campos 
(2008), e para uma abordagem dos factores explicativos do crescimento da despesa pública P. Pita Barros 
(2009).    
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conjuntura económica (ex. maior ou menor desemprego) representam um efeito 
automático e aqui uma redução no valor global das prestações pode fazer melhorar a 
distribuição de rendimento. Isto só se aplica para as prestações sociais, associadas a 
variáveis que flutuam com a conjuntura. Não se aplica obviamente às pensões de 
velhice cuja alteração é sempre discricionária. 
  
De um modo geral, e contrariamente ao que se tem vindo a verificar nos restantes países 
em análise, Portugal apresenta uma tendência crescente do peso da despesa pública com 
protecção social no PIB, sendo que, de 1995 para 2007, aumentou 5,4 pontos 
percentuais. Curiosamente, isso não se traduziu em melhorias significativas em termos 
da redução da desigualdade na distribuição de rendimento, conforme se pode verificar 
pela Figura 16. Portugal é hoje, na União Europeia, um dos países em que a 
desigualdade e a taxa de pobreza relativa são maiores. 26 
 
 

 
 

Figura  16 - Índice de Gini e condições de vida 
Fonte: Eurostat, Setembro de 2009 

 

                                                 
26 Duas sub-dimensões para medir a dimensão social do desenvolvimento, são a desigualdade na 
distribuição de rendimentos e a pobreza, e os indicadores respectivos para as medir podem ser o índice de 
Gini e a taxa de pobreza (ver Pereira, P. 2009). A Figura 15 traduz o índice de Gini (quanto maior o 
índice maior a desigualdade).       
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Figura  17 - Despesa Pública em Protecção Social em percentagem do PIB 
Fonte: Eurostat, Julho de 2009 

 
 
No seu período de consolidação orçamental, entre 1995 e 2000, a Finlândia reduziu 
estas despesas cerca de 6 pontos percentuais do produto. Neste período, e também em 
fase de consolidação orçamental, a Irlanda também se destaca na redução do peso da 
despesa em protecção social. Este resultado foi conseguido pela Irlanda 
fundamentalmente através de: redução dos subsídios de emprego, possível graças à forte 
queda da taxa de desemprego na ordem dos 7,4 pontos percentuais entre 1995 e 2000, e 
redução em cerca de 1 ponto percentual das pensões de velhice. Também contribuiu 
para a descida da despesa em protecção social a habitação social que, entre 1995 e 2000, 
reduziu 0,5 pontos percentuais do PIB. A Espanha, também reduziu o peso das 
prestações sociais no período de 1993 a 2001 em cerca de 5 pontos percentuais.27  
 
 2005 2015 2025 2035 2050 
Portugal 25,2 28,8 34,7 43,4 58,1 
Espanha 24,5 27,7 33,6 45,9 67,5 
Finlândia 23,7 31,6 41,4 47 46,7 
Irlanda 16,5 19,9 25,2 31,6 45,3 

Quadro 4 - Projecções dos rácios de idosos (+65) relativamente aos activos (16-65) até 2050 
Fonte: Eurostat, 2008 

 
É sobretudo ao nível do peso das pensões de velhice que Portugal se distingue da 
Espanha e da Irlanda. Se há razões objectivas para isso no caso da Irlanda, que tem uma 

                                                 
27 Não há dados disponíveis no Eurostat para anos anteriores a 1995, à excepção da Finlândia. A série da 
OCDE não é consistente com a do Eurostat, apresentando valores superiores. De qualquer modo, segundo 
a OCDE, em Espanha o peso das prestações sociais no produto entre 1990 e 1993 aumentou 3pp. e, entre 
1993 e 1995, verificou-se uma tendência inversa, tendo diminuído 2,5 pp. De 1995 a 2000 reduziu mais 
2,5pp, donde se obtém um valor aproximado de redução de 5pp 
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população mais jovem (ver Quadro 4), já o mesmo não acontece com a Espanha cuja 
proporção de idosos é, e tenderá a ser, semelhante à nossa.  
 
As pensões em Portugal assumem cada vez um peso maior na despesa pública. Entre 
1999 e 2007 aumentaram 3,7 pontos percentuais, atingindo 10% do PIB, enquanto que 
em Espanha se tem assistido a uma redução ligeira do seu peso (de 6,6% para 6,3%) e 
na Irlanda um ligeiro aumento para 2,9% do PIB. Mesmo tendo em conta a diferença 
entre o PIB per capita de cada país (ver Quadro 1) o nível de pensões de Portugal, que 
era decerto baixo em 1999, assumindo que o custo de vida não é significativamente 
diferente entre estes países, parece exceder em termos absolutos os dos nossos parceiros 
em 2007.28 Talvez por isso Portugal encetou uma reforma substancial do sistema de 
segurança social que terá um impacto muito significativo na redução das pensões de 
reforma das próximas gerações (ver Quadro A.1 em Anexo).   
De registar ainda que nas pensões para famílias e crianças o peso da despesa pública no 
produto em Portugal é cerca do dobro do que em Espanha.  
 
 

 
 

Figura  18 - Componentes da Despesa Pública em Protecção Social em Portugal, em percentagem 
do PIB 

Fonte: Eurostat, Julho de 2009 
 

                                                 
28 Se tomarmos em conta o PIB per capita (ver Quadro 1), pode-se obter uma estimativa grosseira da 
relação entre os valores absolutos das pensões do seguinte modo.  O valor da pensão per capita (não por 
pensionista) em Portugal será de 1540 (=0,10*15400) e na Espanha de 1401 (=0,06*23400). Estes valores 
tenderão, contudo, no médio prazo a alterar-se significativamente dada a reforma no método de cálculo 
das pensões.   
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Os efeitos positivos nas contas públicas do impacto progressivo do método de cálculo 
das novas pensões de reforma, são parcialmente contrariados pelo aumento progressivo 
da população idosa. Espera-se pois que estanque o crescimento das pensões, desde que 
não haja absorção pelo sector público de fundos de pensões privados, como aconteceu 
no passado. Reduções substanciais nos valores das pensões não são pois de esperar. 
Reduções nas prestações sociais, a fazerem-se, terão provavelmente como custo um 
aumento da desigualdade, já de si significativa em Portugal, pelo que dificilmente se 
poderá ir para além da redução de 1 ponto percentual.   
     

 
 

Figura  19 - Componentes da Despesa Pública em Protecção Social em Espanha, em percentagem 
do PIB 

Fonte: Eurostat, Julho de 2009 

 



27 
 

 
Figura  20 - Componentes da Despesa Pública em Protecção Social na Irlanda, em percentagem do 

PIB 
Fonte: Eurostat, Julho de 2009 

 

4. A estrutura das administrações públicas e sua evolução  
 

4.1 As alterações na estrutura das administrações públicas 
 
Até este ponto falou-se em “Estado” ou “sector público” de forma relativamente 
ambígua. É importante clarificar esses conceitos pois parte do problema da reforma do 
Estado e da contenção da despesa pública tem a ver precisamente com a estrutura das 
administrações públicas que é composta por quatro subsectores. O Estado, em sentido 
estrito, engloba os organismos sob direcção directa do Primeiro-Ministro e Ministros 
sectoriais (a administração directa). O Estado, em sentido lato, inclui ainda os fundos e 
serviços autónomos da administração central (FSA) bem como o subsector da segurança 
social. Fora do Estado está a Administração Regional e Local (ARL).29  
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
29  Esta é a abordagem político-económica dos conceitos de Estado sendo o termo “administrações 
públicas”  o que engloba os 4 subsectores. Na óptica do Direito Constitucional e Administrativo, a 
palavra “Estado” vem por vezes associada também aos 4 subsectores, o que apenas introduz ambiguidade 
e uma visão muito centralista das administrações (ver discussão sobre estes aspectos em P. T. Pereira et al. 
(2009) caps. 10 e 11). 

 
 
 
 
 
 
 

 
Sector Privado 

 
 
 
 
 

Administração Pública 

Estado 

FSA 

ARL 

S.Social 

 
Sector Público 
Empresarial 

Figura  21 - Os quatro subsectores das administrações públicas 
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É possível analisar a evolução da estrutura das administrações públicas, através da 
evolução do peso de cada subsector na despesa consolidada das administrações públicas 
(ver Figura 22). Essa análise mostra que o peso do subsector Estado tem vindo a 
diminuir significativamente o seu peso, de cerca de 50% da despesa das administrações 
públicas para menos de um terço.  
 
Em contrapartida, os três outros subsectores têm vindo a aumentar por razões diversas. 
Os fundos e serviços autónomos da administração central têm crescido por algumas 
boas e outras más razões, ambas associadas ao facto de que em regra os FSA têm 
autonomia administrativa e financeira enquanto que os serviços integrados (SI) do 
subsector Estado não têm. As boas razões são que lhes permitem ter maior autonomia 
de gestão para gerir fundos comunitários, para prestar serviços de carácter de bem misto 
(universidades, hospitais) em que a par do financiamento público existe financiamento 
pelos utilizadores. As más razões, que justificaram a transferência indevida de SI para 
FSA, é que permitem aumentar as remunerações dos dirigentes e orçamentos dos 
serviços para além daquilo que se considera desejável na óptica do interesse público. É 
inequívoco que parte do crescimento da despesa pública tem estado associado ao 
crescimento em número e despesa dos FSA. 
 A partir do XV Governo Constitucional, encetou-se um processo de reapreciação e 
avaliação dos FSA, nomeadamente se cumpriam ou não, as características necessárias 
para poderem ter autonomia administrativa e financeira, ou se deveriam regressar à 
administração directa do Estado. Esse processo foi continuado nos XVI e XVII 
Governos Constitucionais. Apesar de vários organismos terem regressado à 
administração directa permanece, contudo, a pressão para que dela saiam novamente. 
  
Muitos serviços e fundos autónomos (entidades reguladoras por ex.) têm receitas 
próprias a eles consignados, que são uma percentagem fixa sem plafond das receitas das 
entidades por eles reguladas. Outras têm a consignação de receitas de exploração de 
actividades licenciadas pelo sector público (caso das receitas dos casinos e bingos 
consignada ao Instituto de Turismo de Portugal). A consignação de receitas é 
geralmente quer uma fonte de ineficiência, quer uma fonte de aumento da despesa 
pública. Na realidade se as receitas das entidades reguladas aumentam o mesmo 
acontece com o financiamento da entidade reguladora que assim vê o seu orçamento 
aumentar, sem contrapartida em necessidades acrescidas de despesa. 
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Figura  22 - Estrutura da despesa consolidada das administrações públicas 
Fonte: P. Pereira (2009) 

 
A segurança social tem vindo a aumentar de importância por razões estruturais, 
associadas ao envelhecimento da população, mas também por pedidos de reformas 
antecipadas em relação à idade normal de reforma. Conforme já analisado, o acréscimo 
da despesa corrente em segurança social de 2001 a 2008 deveu-se sobretudo ao aumento 
das pensões. 
 
Finalmente, o aumento do peso da Administração Regional e Local deve-se também a 
um misto de boas e más razões. As boas são as que estão associadas à descentralização 
de atribuições e competências da Administração Central, para as Regiões e Municípios, 
dado Portugal ser dos países mais centralizados da União Europeia. As más prendem-se 
com três tipos de factores: i) desenho constitucional hoje inadequado (1976); ii) 
reformas fiscais feitas sem atender à totalidade das administrações públicas; iii) 
sistemas de transferências inadequados.30 
 
Em conclusão, tem-se assistido na administração pública a dois processos - de 
descentralização administrativa (Estado→FSA) e de descentralização política 
(Estado→ARL) - que têm contribuído para o aumento da carga fiscal e da despesa 
pública por razões diversas. O aumento da despesa dos FSA deve-se em parte, ao 
aumento do número de FSA, ao aumento de despesa permitido pela maior autonomia 
administrativa e financeira, e à consignação de receitas. O aumento da despesa da ARL 

                                                 
30 Um aspecto que tem sido por nós referido em vários escritos, e de solução não muito fácil, é o 
problema da revisão constitucional. O artigo da CRP, que já vem de 1976, que concede às regiões a 
totalidade da colecta dos impostos nela cobrados, não tem paralelo em países da União e não tem 
racionalidade económica. Tem, contudo, uma racionalidade política que não é difícil de descortinar. 
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deve-se parcialmente ao aumento da receita de impostos locais, não acompanhada por 
diminuição de transferências do Estado.31      
 

4.2 Os processos de desorçamentação nos hospitais e nas estradas  
 
Já nos referimos aos mais importantes processos recentes de desorçamentação 
associados quer à saída dos Hospitais (Serviço Nacional de Saúde) quer do Instituto 
Estradas de Portugal (IEP) das administrações públicas.32 Se o efeito na despesa pública 
da saída dos Hospitais é, a priori, incerto33 já a consequência da saída das Estradas de 
Portugal é mais relevante e vai certamente no sentido do aumento da despesa.  
 

 
Figura  23 – A desorçamentação e o financiamento das administrações públicas 

 

                                                 
31 As receitas do imposto municipal sobre imóveis (IMI) subiram de 576 M. € em 2002 para 1061 M. € 
em 2008 e as receitas. Praticamente duplicaram as receitas de IMI em seis anos, sem que isso tenha tido 
algum reflexo nas transferências do Orçamento de Estado. A nossa perspectiva é que as taxas máximas de 
IMI deveriam ser reduzidas para manter a estabilidade da colecta e evitar o aumento injustificado da 
carga fiscal. Houve, recentemente uma redução modesta de 0,1 pontos percentuais na taxa máxima de 
IMI para prédios urbanos que, contudo, não alcançará esse objectivo. E que o imposto sobre transacções 
de imóveis (IMT), que mesmo no ano de crise de 2008 gerou 708 M. €, deveria ser reduzido 
substancialmente dado o seu carácter iníquo e ineficiente. Tema que aqui não pode ser aprofundado.  
32 Parte dos Hospitais (SNS), estavam nos FSA, passaram a Sociedades Anónimas e posteriormente a 
EPE. O IEP, passou primeiro a Empresa Pública (EP - Estradas de Portugal EPE) e posteriormente a 
Sociedade Anónima de capitais exclusivamente públicos.  Como referimos, em contabilidade pública 
ambas as instituições saíram do universo das administrações públicas, já em contabilidade nacional 
aparentemente o Eurostat impediu a saída das Estradas de Portugal SA. Este um tópico que mereceria ser 
aprofundado.  
33 Há factores que levam a um aumento de despesa e outros à sua diminuição. Só um estudo bastante mais 
aprofundado que o que levamos a cabo permitiria tirar conclusões.  
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Os processos de desorçamentação, acima referidos, são justificados pelos ganhos de 
eficiência que uma gestão empresarial, mesmo pública, asseguraria. Não há, do nosso 
conhecimento, estudos sólidos que permitam confirmar (ou infirmar) esses ganhos de 
eficiência. No caso dos Hospitais o financiamento é quase exclusivamente público e no 
caso das Estradas de Portugal é predominantemente público, pelo que os incentivos a 
ganhos de eficiência não são muito claros. Há, contudo, algumas consequências claras 
do processo de desorçamentação que convém realçar: 
 
- diminui aparentemente a carga fiscal e a dimensão das receitas públicas (de impostos 
e taxas). Na realidade parte do ISP, agora denominado Contribuição do Serviço 
Rodoviário deixou de ser receita pública sendo antes receita da E.P. SA. Do mesmo 
modo as receitas de taxas moderadoras dos hospitais EPE não são receitas públicas. 
 
- diminui aparentemente a dimensão da despesa pública. Pois aquilo que é 
contabilizado como despesa pública é apenas a despesa das administrações públicas  
não incluindo a do sector público empresarial.  
 
- altera a classificação da despesa criando a ilusão de que as despesas com pessoal 
diminuem, quando na realidade passam a ser transferências para pagar despesas de 
pessoal (é o caso das transferências da Administração Central do Sistema de Saúde para 
os  Hospitais EPE, que eram contabilizadas como despesas de pessoal quando estes 
estavam nos FSA). 
 
- diminui a deliberação pública e o controle político parlamentar sobre as decisões de 
investimento público. Apesar das limitações, que são muitas, do processo de discussão 
parlamentar e pública do PIDDAC (Programa de Investimentos e Desenvolvimento da 
Administração Central), o que é certo é que existe, nem que seja formalmente, uma 
apreciação política dos grandes investimentos públicos quer em sede parlamentar, quer 
em sede de deliberação pública nos meios de comunicação social e por parte de 
especialistas dada a maior divulgação de informação. Já as decisões actuais da E.P. SA, 
serão tomadas pelo accionista Estado, sem necessidade de deliberação pública e política.      
 
Há que distinguir as decisões, que devem ser políticas, sobre projectos de investimento 
que são financiados (directa ou indirectamente) por recursos públicos, da gestão e 
implementação desses projectos que tanto pode ser pública como privada. Neste 
contexto merecem realce as parcerias público-privadas.   
 
 

4.3 As parcerias público-privadas (PPPs) 
 
As parcerias público-privadas têm sido utilizadas crescentemente em Portugal na última 
década, sobretudo no sector das infra-estruturas rodoviárias, e também, embora menos, 
nas ferroviárias e hospitalares. Envolvem a participação de entidades privadas 
(empresas, tipicamente em consórcio) em parte ou na totalidade das seguintes fases de 
um projecto de investimento: concepção, financiamento, construção de infra-estruturas 
e sua exploração e manutenção durante o período de vida útil dos projectos (tipicamente 
de 30 a 60 anos).34 Baseiam-se em contratos incompletos de longo prazo que pretendem 
                                                 
34 Estão obviamente excluídas das PPPs as parcerias público-público que se têm realizado nas concessões 
na área das águas, saneamento e resíduos em que o concedente é o Estado (administração) e os 
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assegurar uma adequada e eficiente partilha de riscos entre o sector público e privado. A 
prestação de serviços por parte do sector privado está associada ao pagamento desses 
serviços pelo sector público em função de indicadores de performance durante o 
período em que a infra-estrutura está operacional até ao final do contrato, não havendo 
pagamentos do Estado nos anos iniciais de construção da infra-estrutura. 
 
Em teoria as PPPs permitem pois que o sector público consiga que haja, num dado 
momento, o fornecimento de infra-estruturas supostamente necessárias do ponto de 
vista do interesse público, sem nenhum esforço financeiro por parte das administrações 
públicas, mas pagamentos diluídos no tempo à medida que os benefícios dessa infra-
estrutura se verificam. Por outro lado os contratos, se bem desenhados, permitem que 
haja uma gestão economicamente eficiente do projecto, não subordinada à flutuação dos 
ciclos políticos que muitas vezes afectam negativamente essa gestão. 
 
Facilmente se verifica que aquilo que poderá ser um benefício das PPPs pode também 
ser o seu principal problema. O facto de a tomada de decisão política em relação a 
qualquer PPP, ser anterior ao ónus financeiro da mesma para o sector público, significa 
que há uma tendência para os governos lançarem PPPs em excesso, dado que podem 
retirar um benefício político do lançamento dos projectos, realizar algum encaixe 
financeiro imediato e transferir para governos seguintes o ónus da despesa e dos 
eventuais impostos acrescidos necessários para os financiar. A agravar, nada garante 
que uma PPP particular seja a melhor opção e que a construção da infra-estrutura tenha 
sequer um benefício social líquido positivo.  
 
Convém esclarecer que o Eurostat não considera as concessões em que o privado 
assume o risco de procura e é financiado pelos utilizadores da infraestrutura, como uma 
PPP. Neste caso está-se perante investimentos que só serão realizados se o retorno do 
investimento para o privado for satisfatório.  
 
No que toca às PPPs o Eurostat considera que os activos envolvidos em PPPs devem ser 
considerados off balance sheet desde que sejam satisfeitas simultaneamente duas 
condições: 1) o parceiro privado detenha o risco de construção, 2) o parceiro privado 
detenha o risco de disponibilidade ou o risco de procura. Em contrapartida são 
considerados activos públicos se a administração pública assumir o risco de construção 
ou se o parceiro privado assume os riscos de construção, mas nenhum outro risco. As 
implicações para as finanças públicas (o défice e a dívida) de se considerar como 
activos públicos são significativas:  
 
“The initial capital expenditure relating to the assets will be recorded as government fixed 
capital formation, with a negative impact on government deficit/surplus. As a counterpart of this 
government expenditure government debt will increase in he form of an imputed loan from the 
partner, which is part of the Maastricht debt concept. The regular payments made by 
government to he partner will have an impact on government deficit/surplus only for the part 
relating to purchases of services and imputed interest.”  
(Eurostat News Release 18/2004, 11 February 2004, New Decision of Eurostat on deficit and 
debt: Treatment of public-private partnership” 
 

                                                                                                                                               
concessionários são empresas de capitais públicos, em que muitas vezes o accionista maioritário é o 
próprio Estado, e os accionistas minoritários os municípios (ex. Águas de Portugal SGPS e empresas do 
grupo AdP).    
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Mesmo que não sejam considerados activos públicos as implicações de longo prazo nas 
finanças públicas são consideráveis. A questão está pois em saber, quem, qual a 
instituição, que faz a avaliação desse impacto. As PPPs desenvolveram-se 
primeiramente na Austrália (final da década de 80) e no Reino Unido e nesses países 
desenvolveram-se instituições sólidas no sector público (e também no privado), que 
produzem informação relevante e consistente fornecida para escrutínio público. Essas 
instituições são fundamentais para a análise da viabilidade e do interesse económico e 
social do projecto, a elaboração do contrato, a monitorização e acompanhamento das 
PPPs, sobretudo na fase inicial de construção de infra-estrutura, mas também na fase 
operacional. Sem esse acompanhamento mínimo, pedidos de renegociação dos contratos, 
com base em contingências várias, e renegociações (extensões de duração, alteração das 
condições de pagamento, etc.) serão sempre feitos por quem tem maior capacidade 
técnica e negocial e a transferência de riscos será sempre feita para a parte mais fraca 
neste processo – o sector público – com o consequente ónus a ser pago pelos 
contribuintes futuros. 
 
A administração pública em Portugal está mal equipada, no aspecto do desenvolvimento 
das instituições que deveriam acompanhar o processo das PPPs, e a informação 
disponibilizada para escrutínio público é pouca e de deficiente qualidade.35 Não admira 
pois que o escrutínio público e político seja fraco e que algumas das PPPs em curso, ou 
a ser lançadas, não tenham razoabilidade económica e social do ponto de vista do 
interesse público, tanto mais que, no sector rodoviário em particular, a entidade 
contratante (E.P. SA) já nem pertence às administrações públicas (em contabilidade 
pública), embora seja financiada na sua maioria por recursos públicos.36 Surge pois 
como recomendação deste estudo, como veremos de seguida, o reforço dessas 
instituições. 
 
        

                                                 
35 Sugere-se que o leitor compare a quantidade e qualidade da informação disponibilizada pelo Treasury 
Britânico no seu sítio em ficheiros excel (passíveis de ser tratados estatisticamente): http://www.hm-
treasury.gov.uk/ppp_pfi_stats.htm com a parca informação da Direcção-Geral de Tesouro e Finanças em 
http://www.dgtf.pt. A informação disponibilizada no Relatório do Orçamento de Estado é também de 
quantidade e qualidade muito insuficiente.      
36 Está, contudo, para além das ambições deste estudo abordar esta temática em maior profundidade. 
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5. Instituições, controlo orçamental e redução do peso da despesa 
pública 
 

5.1 Política Orçamental 
 
É possível resumir a história da evolução das finanças públicas e do peso do Estado na 
economia em Portugal do seguinte modo: só com imposição externa (Fundo Monetário 
Internacional) e inicialmente com um governo de bloco central é que foi possível 
reduzir o peso do Estado na economia. Isso foi feito com uma situação económica 
dramática de inflação recorde, recessão e aumento do desemprego. Na altura Portugal 
dispunha ainda de política monetária e pôde desvalorizar o escudo.  
 
Mais recentemente o peso do Estado na economia tem crescido continuamente, quer na 
óptica da receita quer no da despesa, e apenas as restrições externas do Pacto de 
Estabilidade e Crescimento e os valores de referência para o défice e a dívida parecem 
nortear e limitar a política orçamental. Evitam-se défices excessivos, muitas vezes com 
receitas extraordinárias ou aumento da carga fiscal, e evita-se a dívida excessiva com 
privatizações ou outras receitas extraordinárias. Aparenta-se o não crescimento do 
Estado através da desorçamentação para empresas públicas (agora EPE). 
 
Face a esta evolução histórica, só parecem poder abrir-se dois cenários. O cenário 
pessimista é o de uma retoma extremamente lenta, com o défice externo elevado, o 
défice das contas públicas a acentuar-se e o aumento da dívida pública também (a tender 
já para os 80% do PIB em 2010). Se a este quadro se adicionar um governo minoritário 
e instabilidade governativa, as perspectivas não são muito animadoras. O agravamento 
da situação económica e social do país será levado a tal ponto até que este se encontrará 
“preparado” para uma terapia de choque tão forte como a de 1983 com a desvantagem 
de agora não dispormos de política monetária, mas apenas orçamental. O cenário 
optimista é que haja percepção dos riscos colectivos e estabilidade política, de modo a 
encetarem-se um conjunto de reformas quer ao nível do sistema político, quer ao nível 
dos processos de tomada de decisão do executivo e do legislativo que permitam a 
consolidação orçamental.  
 
A redução do peso do Estado na economia e a consolidação orçamental poderiam passar, 
no plano teórico, pela supressão de medidas “estruturais” do Estado social quer ao nível 
do tipo de apoios e prestações concedidos, quer no seu montante. Poderia ainda passar 
pela redução dos vencimentos reais dos funcionários públicos ou dos restantes 
contratados no sector público. Estas medidas teriam um impacto imediato na despesa 
pública e para as tomar não são necessários grandes estudos empíricos.  
 
Essa não é a perspectiva adoptada neste estudo preliminar. Pretendeu-se aqui analisar, 
tendo em conta uma análise de benchmarking com outros países, quais as componentes 
da despesa pública que podem ser reduzidas, tendo em conta potenciais melhorias de 
eficiência da despesa pública e sem que alguns fundamentos deste “Estado de bem-
estar” sejam postos em causa.  
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Para isso é necessário centrar os esforços de consolidação em duas áreas em que a 
pressão para os aumentos dos gastos será premente (saúde e segurança social), controlar 
e reduzir o peso dos gastos na educação e obter ganhos de eficiência em todos os outros 
sectores. A análise realizada sugere que é possível uma redução do peso da despesa 
pública no produto de 5 pontos percentuais repartidos da seguinte forma: 2pp na 
educação, 1pp na saúde, 1pp na segurança social e 1pp com ganhos de eficiência gerais 
nas outras funções do sector público. Estar-se-ia assim em condições de uma redução  
na dimensão das administrações públicas, o que permitiria, a ser implementado com 
sucesso, uma redução posterior na carga fiscal.37  
 
A redução do peso da despesa pública no produto deverá ser acompanhada, numa 
primeira fase, por uma manutenção da carga fiscal de modo a reduzir o défice 
orçamental, que no ano de 2009 deverá ser entre 6,5 e 7,5% do produto. A Comissão 
Europeia deverá, aliás, abrir um processo por défice excessivo a Portugal e a prioridade 
será novamente a redução do défice público, sobretudo observando-se uma retoma 
económica incipiente em 2010.38 Só numa fase posterior, em que a consolidação esteja 
sedimentada e baseada na redução da despesa pública, se poderá equacionar a 
possibilidade de redução da carga fiscal, nomeadamente se associada a maior 
crescimento económico. 
 
A definição de objectivos estratégicos claros, para uma ou duas legislaturas, e a 
capacidade de os implementar depende, contudo de um conjunto de reformas 
institucionais que se enumeram de seguida.   
 
 

5.2 Reformas institucionais 
   
De entre as reformas institucionais que pensamos ser necessárias para um efectivo 
controlo das finanças públicas, situam-se as seguintes: 
 
 
1- Reforma no processo de elaboração do Orçamento de Estado  
 
O processo de elaboração do OE em Portugal tem sido bottom up, em vez de ser um 
processo top down.39 Conforme é conhecido na literatura especializada, o primeiro é 
hipoteticamente mais democrático e consensual, mas leva usualmente a uma maior 
despesa pública. No segundo o poder do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças é 
muito superior, pelo menos ao nível da definição dos envelopes financeiros que cabem a 

                                                 
37 Não entrámos na temática das funções que o Estado deve desempenhar pois isso extravasa em muito 
uma análise técnica, recaindo antes no âmbito de opções políticas, que cabe aos políticos formular e 
implementar. Adoptámos pois implicitamente a perspectiva de que, no essencial as funções que o sector 
público desempenha deve continuar a desempenhar sobretudo em sectores que não estão, nem podem 
estar, abertos à concorrência. Como é demais conhecido os ganhos de eficiência derivam da concorrência 
e competição e não da natureza pública ou privada da produção do serviço. Esta postura é tanto mais 
reforçada quanto se verifica que os processos de desorçamentação e de PPPs, fazem aparentemente 
diminuir a dimensão do sector público mas podem levar a decisões ineficientes e a encargos adicionais 
injustificados para as gerações futuras. 
38 O FMI prevê agora um défice de 6,9%, uma recessão em 2009 (crescimento de -3%), e um ligeiro 
crescimento em 2010 (+0,4%).  
39 Sobre a distinção dos processos e as suas implicações orçamentais ver Von Hagen e Harden (1995). 
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cada ministro sectorial, e isso é essencial em períodos em que é necessária a contenção 
ou redução da despesa pública.  
 
2- Reforma no processo de discussão e aprovação do orçamento de Estado. 
 
Desde pelo menos Knut Wicksell, famoso economista sueco da viragem do séc XIX 
para o XX, que se sabe que as regras de votação são essenciais para o resultado das 
propostas que são aprovadas. Contudo, na Assembleia da República continua a tratar-se 
da mesma forma processual propostas de alteração (PA) do PIDDAC (Plano de 
Investimentos e Desenvolvimento da Administração Central) referente a um quartel de 
bombeiros no município de Freixo de Espada à Cinta de 10.000 euros ou uma PA 
orçamental referente ao TGV num montante de muitos milhões de euros. Há que 
reequacionar a forma como grandes projectos de investimento público são decididos 
politicamente pelo governo e aprovados na AR, em sede de OE, ponderando a 
possibilidade de exigir maiorias qualificadas para a sua aprovação.  
 
 
3- Reforço da capacidade técnica do parlamento 
 
A Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO) foi criada pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 53/2006, de 7 de Agosto com vista a dar apoio técnico à comissão 
especializada que detenha competência em matéria orçamental e financeira, no caso 
presente a Comissão de Orçamento e Finanças. 
 
Estão dentro das suas competências as seguintes: 
 

“a) Análise técnica da proposta de lei de Orçamento do Estado e suas alterações; b) Avaliação técnica sobre a 
Conta Geral do Estado; c) Acompanhamento técnico da execução orçamental; d) Análise técnica às revisões do 
Programa de Estabilidade e Crescimento; e) Estudo técnico sobre o impacte orçamental das iniciativas 
legislativas admitidas, que o Presidente da Assembleia da República entenda submeter à comissão especializada 
que detenha a competência em matéria orçamental e financeira, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Regimento da Assembleia da República; f) Outros trabalhos que lhe sejam determinados pela comissão 
especializada que detenha a competência em matéria orçamental e financeira, ou que a esta sejam submetidos 
pelo Presidente da Assembleia da República ou por outras comissões especializadas.” 
 

Esperar-se-ia pois que com competências desta magnitude estivesse bem apetrechada de 
recursos humanos, mas não. Tem apenas de um mínimo de três a um máximo de 5 
elementos. Isto mostra a pequena importância actual da UTAO e como ela deveria ser 
substancialmente reforçada em recursos humanos e protagonismo técnico. 

 
 

4- Reavaliação e reforma da aplicação de regras orçamentais e eventualmente da Lei 
de Enquadramento orçamental 
 
É sabido como as regras orçamentais têm alguns aspectos positivos, mas podem também 
levar, não a mais disciplina financeira, mas a engenharia financeira e a uma afectação 
ineficiente de recursos. A lei de enquadramento orçamental (LEO), que entre outros 
aspectos introduz as regras do Orçamento do Estado, deveria ser reapreciada.  Uma das 
razões para o crescimento da despesa pública é a consignação de receitas a despesas. Ora 
esta não consignação de receitas é considerada uma das regras orçamentais básicas e, em 
certos domínios, deveria ser estendida. Há pois que reapreciar o papel das regras 
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orçamentais e ver quais as que deveriam ser melhor implementadas e quais as que deveriam 
ser alteradas.40   
 
5. Utilização de um conceito de dívida pública para além do conceito de dívida de 
Maastricht. 
 
A sustentabilidade das finanças públicas passa pela sustentabilidade do rácio dívida-
produto sem medidas extraordinárias nem receitas de privatizações. Algo que 
melhoraria a gestão das finanças públicas em Portugal seria a contabilização e 
monitorização de dois conceitos de dívida pública distintos uma, o conceito de divida de 
Maastricht actualmente em uso (ver Figura 1), aplicada apenas às entidades da 
administração pública (o gross general government public  debt ou GGGPD), outra 
aplicada a todo o sector público, administrativo e empresarial (o net public sector debt 
ou NPSD) e líquida de activos líquidos detidos pelas administrações públicas. Isto 
evitaria processos de desorçamentação que por vezes têm como principal objectivo dar a 
aparência que a dívida pública está controlada quando não está.  
 
 
6. Apreciação dos efeitos da desorçamentação nas finanças públicas. 
 
Conforme referimos neste artigo não é claro o impacto que teve e terá a 
desorçamentação nas finanças públicas na eficiência da prestação dos serviços públicos 
pois, do nosso conhecimento, nenhum estudo foi feito nesse sentido. No caso das 
Estradas de Portugal e das concessões rodoviárias tudo indica que esse efeito terá sido 
negativo. Ao tornar menos transparente todo o processo de financiamento e de tomada 
de decisão é muito provável que estejamos a assistir a um investimento em certas 
rodovias sem benefício líquido social que será paga no futuro pelos contribuintes. 
 
O caso dos hospitais é mais complexo, mas deveria ser objecto de um acompanhamento 
não apenas pela entidade contratante (a ACSS do Ministério da Saúde), mas por uma 
terceira entidade independente.   
 
 
7. Maior capacitação pública para o desenho contratual das concessões e maior 
acompanhamento das mesmas bem como dos efeitos de médio prazo das parcerias 
público-privadas nas finanças públicas. 
 
O Estado não está devidamente apetrechado tecnicamente para elaborar os contratos de 
concessão de modo a estabelecer uma partilha de riscos razoável com as entidades 
privadas, o que significa na prática que assume em geral grande parte dos riscos e sofre 
as consequências orçamentais das revisões contratuais que, mais que a excepção, são a 
regra. O acompanhamento financeiro das parcerias público-privadas deverá ser 
reforçado bem como a sua expressão quer no Orçamento do Estado quer na Conta Geral 
do Estado. 
 
 
 
 

                                                 
40 Pereira, P. T. e Silva, J. Mostram como as regras orçamentais levam a que os municípios portugueses 
tenham muito maiores despesas de capital do que eventualmente desejariam.  
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8- Maior escrutínio técnico público, por parte de entidades independentes, das 
finanças públicas. 
 
Portugal é dos poucos países da EU15 que não tem reflexão técnica, nem independente 
nem partidária, sobre o Orçamento do Estado. Para que ela existisse nos partidos era 
necessário que tivessem grupos de estudos que funcionassem e dotados de  recursos 
humanos. Ora isso não acontece e a discussão do OE e de medidas legislativas com 
impacte orçamental costuma ser muito pobre. Por outro lado também não existem na 
sociedade portuguesa think tanks activos e empenhados sobre estas matérias (por 
exemplo o Reino Unido tem, entre muitos outros o Institute of Fiscal Studies  e o 
Institute of Economic Affairs). A “sociedade civil” portuguesa, e quem tem recursos 
para financiar estas iniciativas, ainda não percebeu a importância deste tipo de 
instituições para que quaisquer reformas sejam bem sucedidas.41 
 
  
9- Reforma do sistema político - I (sistema eleitoral) 
 
O grupo de países considerado neste artigo (Portugal, Espanha, Finlândia e Irlanda) 
contém os casos extremos de sistemas eleitorais: aqueles que dão menos liberdade de 
voto aos votantes na escolha dos seus deputados (o sistema de voto em lista partidária 
fechada de Portugal e Espanha) e aquele que dá mais liberdade de voto ao cidadão quer 
na forma de voto único transferível (Irlanda) quer na forma de voto fortemente 
personalizado (Finlândia). 42  Este grupo de países não é contudo uma amostra 
representativa dos 27 países da União Europeia, onde na sua larga maioria, existe uma 
dimensão de voto personalizado muito superior. Como referimos em Portugal nota-se 
uma implicação muito grande dos ciclos políticos na política discricionária dos 
governos. Em vez de serem os ciclos económicos a comandar a política discricionária 
tendem a ser os ciclos políticos. A reforma do sistema eleitoral cumpriria assim dois 
objectivos: diminuir esta influência partidária e aumentar a qualidade da generalidade 
dos deputados à Assembleia da República e através disso a qualidade legislativa.    
 
 
10- Reforma do sistema político - II (estabilidade política) 
 
É condição necessária, mas não suficiente, para o controlo e redução da despesa pública 
associada a um processo de consolidação orçamental que haja estabilidade política. 
Quando se analisa outros países com sistema eleitoral semelhante ao nosso (sistema 
proporcional) que apresentam estabilidade política mesmo sem partidos com maiorias 
absolutas no parlamento, há que investigar os mecanismos de natureza constitucional ou 
outros que facilitam a criação e estabilidade das coligações. Um desses mecanismos, 
que deveria ser ponderado em sede de revisão constitucional é a moção de censura 
construtiva. Seja este ou outro mecanismo que se desenhe, é necessário promover essa 
estabilidade política, sobretudo numa época em que a voragem mediática, faz com que 
logo após as eleições e antes mesmo dos directórios partidários negociarem possíveis 

                                                 
41 Há iniciativas meritórias pontuais, como o próprio Projecto Farol, da Deloitte para o qual foi realizado 
este artigo, mas que acabam por não ter continuidade, ficando precisamente como contributos pontuais.  
42  Em Pereira e Silva (2009a), publicado na revista Electoral Studies, desenvolve-se um índice de 
liberdade de escolha do votante (freedom to choose índex) e comparam-se o tipo de sistemas eleitorais e 
boletins de voto. Essa análise é extendida aos 27 países da União Europeia em Pereira e Silva (2009b).  



39 
 

coligações, haja declarações públicas, em programas de grande audiência, de dirigentes 
partidários sobre eventuais coligações recusando essa possibilidade.43       

                                                 
43 Este último parágrafo foi escrito já na sequência das eleições de 27 de Setembro de 2009. Aos media o 
que é dos media, aos políticos o que é dos políticos. O que estamos a argumentar é que o espaço de 
deliberação pública no que toca a coligações deverá ser primeiramente dos partidos (dos seus órgãos) e da 
negociação entre partidos e só no final ser discutido/apresentado nos media e não o contrário, como está 
acontecer  
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ANEXO 
 

 
 

Figura  24 - Gap entre o PIB efectivo e o PIB potencial a preços constantes de 2000, em 
percentagem do PIB 

Fonte: Ameco, Junho de 2009 
 
 

 
 

Figura  25 - Saldo Orçamental em percentagem do PIB, ajustado ao ciclo 
Fonte: Ameco, Junho de 2009 
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Figura  26 - Componente Cíclica do Saldo Orçamental em percentagem do PIB a preços de 
mercado 

Fonte: Ameco, Junho de 2009 
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Valores para homens caso seja feita a distinção 

 Antes da 
Reforma 

Depois da 
Reforma 

Austrália - - 
Áustria 90,0 80,1 
Bélgica - - 
Canadá - - 
República 
Checa - - 

Dinamarca - - 
Finlândia 66,3 63,4 
França 64,7 51,2 
Alemanha 48,7 39,9 
Grécia - - 
Hungria 57,7 76,9 
Islândia - - 
Irlanda - - 
Itália 90,0 67,9 
Japão 40,7 34,4 
Coreia 69,3 66,8 
Luxemburgo - - 
México 72,5 35,8 
País Basco - - 
Nova 
Zelândia 39,7 39,7 

Noruega - - 
Polónia 62,2 61,2 
Portugal 90,1 54,1 
Eslováquia 59,5 56,7 
Espanha - - 
Suécia 78,9 62,1 
Suiça - - 
Turquia 107,6 72,5 
Reino Unido 30,8 30,8 
Estados 
Unidos - - 

Valores para mulheres, em que é feita distinção 
Áustria 80,0 80,1 
Húngria 52,7 76,9 
Itália 80,0 52,8 
México 72,5 29,7 
Polónia 57,3 44,5 
Suiça - - 
Turquia 102,8 72,5 

 
Quadro A.1 - Taxas de Substituição Bruta para trabalhadores com rendimentos médios 

Fonte: OCDE, Julho de 2009



43 
 

 

Referências 
 
 
 
Afonso, A. (2007) “Expansionary and fiscal consolidations in Europe: new evidence”, 
Aplied Economics Letters, 1-5, iFirst. 
 
Alesina, A. e Ardagna, S. (1998) “Tales of fiscal contractions”, Economic Policy, 27, 
487-545. 
 
Barros, P. P. (2009) Economia da Saúde - Conceitos e Comportamentos, 2ª edição, 
Edições Almedina, Coimbra.  
 
Campos, A. C. (2008) Reformas da Saúde – O Fio Condutor, Edições Almedina, 
Coimbra. 
 
Giavazzi, F. e Pagano, M. (1990) “Can severe fiscal contractions be expansionary? 
Tales of two small european countries”, in NBER Macroeconmics Annual 1990 (Eds) O. 
Blanchard and S. Fisher, MIT Press. 
 
Marrão, J. e Borges, R. (2009) “Financiamento da economia: poupança e riqueza” – 
Documento de enquadramento, mimeo. 
 
Mulas-Granados, C. (2006) Economics, Politics and Budgets: The Political Economy of 
Fiscal Consolidations in Europe, Palgrave MacMillan, Houndmills, UK 
 
Pereira, P. T. (2008). O Prisioneiro, o Amante e as Sereias: Insituições Económicas, 
Políticas e Democracia, Edições Almedina, Coimbra. 
 
Pereira, P. T. e Silva, J. A. (2008) “Intergovernmental grant rules, the “golden rule” of 
public finances and local expenditures”, WP 42/2008/DE/UECE 
 
Pereira, P. e Silva, J. A. (2009) “Citizens Freedom to Choose Representatives: Ballot 
Structure, Proportionality and Fragmented Parliaments, Electoral Studies, 28, 101-110. 
 
Pereira, P. T. et al (2009) Economia e Finanças Públicas, 3ª edição, Escolar Editora, 
Lisboa. 
 
Persson, T. e Tabellini, G. (2001). “Political Institutions and Policy Outcomes: What are 
the Stylized Facts?”, IGER Working Paper n. 189. 
 
Von Hagen, J. e Harden, I.J. (1995) “Budget Processes and Commitment to Fiscal 
Discipline”, European Economic Review 39, p. 771-779 
 
 
 
 
 


